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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 0001/2024 - FMMA 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 0001/2024 - FMMA, 
CELEBRADA ENTRE O FUNDO MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE E A EMPRESA HIPER LIMPO SERVIÇOS LTDA, 
TENDO COMO OBJETO A EXECUÇPÃO DE SERVIÇOS DE 
LIMPEZA PÚBLICA  NA FORMA ABAIXO. 

 
O MUNICÍPIO DE OURILÂNDIA DO NORTE por meio do FUNDO MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE/SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE OURILÂNDIA DO NORTE-PA/SEMMA, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede localizado na Rua 17, Nº 595, Centro, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 28.493.362/0001-80, neste ato representado pela Secretária Municipal de Meio Ambiente, a Sr.ª 
JAQUELINE MENDES DOS SANTOS MACHADO, brasileira, casada, portador do RG nº 6751998 PC/PA, CPF 
nº 009.697.841-47, residente e domiciliada na Rua Acre, nº 382, Setor Azevec, Ourilândia do Norte – Pará, 
doravante denominados CONTRATANTE e a empresa HIPER LIMPO SERVIÇOS LTDA, sediada à Avenida 
Bernadino S/N°- CENTRO - PAU D’ARCO - Pa, Inscrita no CNPJ sob nº 11.570.099/0001-83, Inscrição Estadual 
nº 15.669.357-7, e-mail: hiperlimporoma3822@gmail.com,  neste ato representado por Sr. James Santos 
Soares, brasileiro, casado, empresário portador do RG nº 1663358 SSP/Pa, e do CPF sob nº 223.523.682-
00, residente e domiciliado na avenida Juscelino Kubitschek, nº 47, fone 94 99165-1029, e-mail: 
hiperlimporoma3822@gmail.com,  CEP 68.551-280 – Redenção – Pa – Brasil, resolvem celebrar o presente 
Contrato, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 116/2023, Pregão Eletrônico nº 
0061/2023 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 
17 de julho de 2002 e suas alterações, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para a execução dos serviços 
continuados de manejo dos resíduos sólidos, limpeza urbana, manutenção e conservação das áreas 
verdes, compreendendo o fornecimento de mão de obra, insumos, ferramentas e equipamentos 
necessários à execução dos serviços, compreedendo: 
- COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES E COMERCIAIS;  
- VARRIÇÃO MANUAL DE VIAS;  
- SERVIÇO DE ROÇO EM VIAS E LOGRADOROS PÚBLICOS;  
- RECOLHIMENTO DE ENTULHO; 
- CAPINA/LIMPEZA E PINTURA DE GUIAS DE RUAS, PRAÇAS, AVENIDAS E AEROPORTO;  
- SERVIÇO DE PODA DE ARVORES 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição, ao Termo de Referência e ao Projeto Básico. 
1.3. Os quantitativos e valores referenciais apurados despois de consolidação da proposta readequada são 
os constantes no ANEXO I deste contrato. 
1.2. Intenerário da limpeza pública: 

• Diária – Centro, praça de eventos e principais vias/avenidas comerciais 

• Segundas: Paulista, Bela Vista, Azevec, Aeroporto, PM, Marechal, Vale do Ouro. 

• Terça-feira: Bairro JP, Novo Horizonte e Vila Vale 

• Quarta-feira: Campos Alto, Maria Craveiro, Alto Paraiso, Hangar, Maria Preta, Marcia veloso, 
Joel Hermoges 

• Quinta-feira: Cooperlândia, Vale do Ouro, Maria Preta, Marechal, PM, Aeroporto e Liberdade de 
Morar. 

• Sexta-feira: Paulista, Bela Vista, Azevec, Vila Vale, Novo Horizonte 

• Sábado: Bairro JP, Márcia Veloso e Joel Hermoges. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na 
data de 02/01/2024 e encerramento em 31/12/2024. 
2.1.1. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.2. A prorrogação de contrato está vinculada aos termos do Artigo 57 da Lei 8.666/93, podendo ser 
prorrogado por iguais e sussecivos peíodos até o limite de 60 (sessenta meses). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
3.1. O valor total da contratação é de R$ 2.374.800,00 (doi milhões trezentos e setenta e quatro mil e 
oitocentos reais). Como estimativa de parcela mensal de R$ 197.900,00 (cento e noventa e sete mil e 
novecentos reais), a depender da execução dos serviços contratados, conforme planilha ANEXO I, deste 
contrato. 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 
3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 
dependerão dos quantitativos efetivamente executado. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes da aquisição do objeto deste Pregão correrão à conta dos recursos 
consignados no orçamento do Exercício de 2024 conforme descrição abaixo: 
 

✓ Poder: 02 – Poder Executivo; 
✓ Órgão: 16 – Prefeitura Municipal de Ourilândia do Norte/FMMA; 
✓ Unidade: 20 – Secretaria Municipal de Meio Ambiente/ FMMA; 
✓ Função de Governo: 18 – Gestão Ambiental; 
✓ Manutenção dos Serviços de Limpeza Pública - 18.452.0013.2137.0000 
✓ Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica - 3.3.90.39.00  

 
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Edital e no Termo de Referência, quais sejam:  

5.1.1 -  A emissão da Nota Fiscal será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme 
este Termo de Referência, sendo: 

I - Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado; 
II - O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo máximo de 15(quinze) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal, desde que esta seja entregue entre os dias 15 e 20 de cada mês (mês 
subsequente à execução do serviço). 
5.1.2 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

✓ Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, 
de 26 de abril de 2018. 

5.1.3 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  



  

 
 

Página 3 de 15 

 

✓ Prazo de validade;  
✓ Data da emissão;  
✓ Dados do contrato e do órgão contratante;  
✓ Período de prestação dos serviços;  
✓ Valor a pagar;  
✓ Destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.1.4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

5.1.5 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento; 

5.1.6 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante; 

5.1.7 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa; 

5.1.8 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF, 
sendo:  

I - Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

5.1.9 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017 ou regra posterior, quando couber, sendo 
eles: 

✓ Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ); 
✓ Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL); 
✓ Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS); 
✓ Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público (PIS/PASEP); 
✓ Contribuição previdenciária (INSS); 
✓ Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN). 

 
CLÁUSULA SEXTA– REAJUSTE 
6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um 
ano, conforme definido no termo de referência, qual seja: 
 

6.1.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data limite para a apresentação das propostas; 

6.1.2 - Após o interregno de um ano, mediante solicitação da Contratada, os preços iniciais poderão 
ser repactuados; 

 6.1.3 - A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em 
respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada 
em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 
diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos 
necessários à execução do serviço; 

6.1.4 - A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio 
Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses 
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instrumentos; 
 
6.2.  O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

I - Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir 
dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da 
apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 
I - Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam 
diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): data do reajuste do preço público vigente 
à época da apresentação da proposta; 
III - Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não decorrentes da 
mão de obra): a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital. 

6.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador 
que deu ensejo à última repactuação, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada;  
6.4. As repactuações a que a Contratada fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do contrato 
serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato; 

Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser 
pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 

✓ Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos 
decorrentes de mão de obra; 

✓ Da data do último reajuste do preço público vigente, para os insumos discriminados na 
planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de 
preço público (tarifa); 

✓ Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação 
aos custos sujeitos à variação de preços do mercado; 

✓ Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 
dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à Contratante 
ou à Contratada proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo 
aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão 
logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão; 

✓ Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base 
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os 
acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

✓ É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença 
normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho;   

✓ A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou 
Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e 
direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que 
estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de 
encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 
exercício da atividade;  

✓ Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a 
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e 
Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou 
convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato; 

✓ Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos sujeitos à variação 
dos preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o respectivo aumento 
será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento 2,14% (06/2022 - INCC), 
com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):  
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➢ R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

• R = Valor do reajuste procurado; 

• V = Valor contratual correspondente à parcela dos insumos a ser reajustada; 

• Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada 
para entrega da proposta da licitação; 

• I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 
 

✓ No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Contratante 
pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; 
fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer; 

✓ Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será, 
obrigatoriamente, o definitivo;  

✓ Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 
vier a ser determinado pela legislação então em vigor; 

✓ Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e 
materiais, por meio de termo aditivo; 

✓ Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com insumos, a 
Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que 
justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a 
redução dos valores correspondentes da planilha contratual. 

 
6.5. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-
se o seguinte: 

✓ A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 
✓ Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 

periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 
✓ Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação 

envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de 
acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de 
vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do 
pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

 
6.6. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e 
apenas em relação à diferença porventura existente; 
6.7. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos; 
6.8. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a Contratada não cumprir os atos ou 
apresentar a documentação solicitada pela Contratante para a comprovação da variação dos custos; 

As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a 
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato; 
6.8. Mediante acordo e em comum acordo, observada a legalidade poderá ser propostas novas formas de 
reequilibrio ou repactuação mediante indices oficiais, que poderá ser realizado por meio de termo aditivo. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA  EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 
7.1. O regime de execução dos serviços pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a 
fiscalização pela CONTRATANTE, além dos transcrito abaixo, são aqueles previstos no Termo de Referência, 
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e no Prtojeto Básico, parte integrante deste. 
7.1.1 - As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único 
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em 
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do 
Contrato.  

7.1.2 - A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 
Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a 
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

7.1.3 - O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual. 

7.1.4 - A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado; 

7.1.4 - A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade; 

7.1.5 - As comunicações entre a Contratante e a Contratada serão realizadas por escrito, 
formalmente através de e-mail e em ocasiões não formais rotineiras de trabalho por mensagens de texto 
via aplicativo de chat de celular; 

7.1.6 - A Contratante poderá convocar o preposto para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato; 

7.1.7 - A Contratada não está obrigada a manter preposto da empresa no local da execução do 
objeto; 

7.1.8 - A Contratada manterá um encarregado da empresa em local próprio na sede do Município 
de Ourilândia do Norte, durante o período de segunda a sexta feira de 07 h as 17 h e/ou sempre que for 
solicitado; 

7.1.9 - Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre 
outras, as seguintes comprovações no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT):  

7.1.10 - No primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a seguinte 
documentação:   

✓ Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do 
posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos 
serviços, quando for o caso; 

✓ Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente 
assinada pela CONTRATADA;   

✓ Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os 
serviços; e 

✓ Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos 
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 

7.1.11 - Entrega até o dia quinze do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável 
pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da 
regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores: 

✓ Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União (CND);   

✓ Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e 
Municipal do domicílio ou sede do contratado;   
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✓ Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e   
✓ Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).   

Entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes documentos: 
✓ Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 

CONTRATANTE;  
✓ Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, 

em que conste como tomador CONTRATANTE; 
✓ Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação 

dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;   
✓ Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-

alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção 
ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços 
e de qualquer empregado;   

✓ Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que 
forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

7.1.12 - Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do 
contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:   

✓ Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de 
serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;  

✓ Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às 
rescisões contratuais;   

✓ Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 
empregado dispensado;   

✓ Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.   
7.1.13 - Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos 

elencados no subitem 7.1.10 acima deverão ser apresentados; 
7.1.14 - O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das 
contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições de 
habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE. 

7.115 - A Contratante poderá conceder prazo para que a Contratada regularize suas obrigações 
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-
fé ou a incapacidade de correção; 

7.1.16 - Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à 
CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que 
a situação seja regularizada. 

7.1.17 - Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a 
Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que 
tenham participado da execução dos serviços do objeto; 

7.1.18 - Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de 
responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da 
Contratada.  

7.1.19 - A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 

7.1.20 - A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 

7.1.20 - O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução 
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada;  
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7.1.21 - Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada;  

7.1.22 - A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade 
da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador;  

7.1.23 - Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos 
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as 
regras previstas neste Termo de Referência;  

7.1.24 - O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços; 

7.1.25 - A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 
para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os 
limites de alteração dos valores contratuais. 

7.1.26 - A conformidade de equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de 
acordo com o estabelecido no TR - Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e 
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso; 

7.1.27 - O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais. 

7.1.28 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, 
na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e 
fiscais. 

7.1.29 - A fiscalização da execução do contrato abrange, ainda, as seguintes rotinas: 
✓ Validar o RDS – Relatório Diário de Serviços; 
✓ Realizar reuniões mensais para o gerenciamento das rotinas; 
✓ Receber e validar o BM - Boletim Medição. 

 
7.2. A contratante designará fiscal e gestor de contrato, dentre os servidores da Prefeitura Municipal de 
Ourilândia do Norte, mais especificamente da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 
 
7.3. A execução dos serviços pela contratatada além do previsto abaixo, deverá obedecer aquilo já previsto 
no Termo de Referência e Projeto Básico, anexos deste contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Edital da Licitação, Termo 
de Referência e Projeto Básico, partes integrantes deste contrato; 
 
8.2. Além do previsto no item acima, são obrigações da contratada: 
 8.2.1 - Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência, do Projeto Básico e 
de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
na qualidade e quantidade mínimas especificadas nas planilhas de quantitativos constantes no projeto 
básico;  
 8.2.2 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 



  

 
 

Página 9 de 15 

 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 8.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante 
autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

I - A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por todo e qualquer 
dano causado ao Município de Ourilândia do Norte, devendo, em qualquer caso, a contratada 
ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade. 

  8.2.4 - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
 8.2.5 - Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 
7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 
 8.2.6 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

✓ Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
✓ Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
✓ Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal;  
✓ Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 
✓ Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-

B da IN SEGES/MP n. 5/2017. 
8.2.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

8.2.8 - A Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou 
Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados 
da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais 
como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 
insumos relacionados ao exercício da atividade. 

8.2.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.2.10 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

8.2.11 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

8.2.12 - Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, 
no prazo determinado. 

8.2.13 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.2.14 - Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do projeto. 

8.2.15 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor 
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de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.2.16 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.2.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante; 
8.2.18 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 
8.2.19 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como 
os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados; 

8.2.20 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 

8.2.21 - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância 
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

8.2.21 - Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do 
Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 
 

I - O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento 
de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar 
os mesmos sem limitações; 
II - Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução 
do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a 
sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem 
prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

 
8.2.22 - Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por 

meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 
8.2.23 - Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no 

projeto básico e no Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 
8.2.24 - Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 

mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou 
região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do 
pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a 
contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa 
verificar a realização do pagamento; 

8.2.25 - Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o 
desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos 
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o 
cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das 
sanções cabíveis; 

8.2.26 - Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços 
no turno imediatamente subsequente; 

8.2.27 - Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito no projeto básico e TR; 
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8.2.28 - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
Administração; 

8.2.29 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 
a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda 
e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

8.2.30 - Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a 
ele inerentes. 
 
8.3 – Sem prejuízo do previsto no Termo de Referência e Projeto Básico, são obrigações da contratante; 
 8.3.1 - Honrar com os pagamentos à contratada pelos serviços efetivamente executados, atestados 
e recebidos; 
 8.3.2 – Realizar a fiscalização do contrato na forma já definida; 
 8.3.3 – Aplicar as penalidades cabíveis; 
 8.3.4 – Providenciar termos aditivos e suas publicações, sempre que necessários e acordados; 
  
CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
9.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas na Lei 8.666/93, no Edital e no 
Termo de Referência e posterior em legislação pertinente ou substituta, além: 
 

9.1.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666/93, a CONTRATADA que: 
✓ Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas na contratação; 
✓ Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
✓ Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
✓ Comportar-se de modo inidôneo; 
✓ Cometer fraude fiscal. 

9.1.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a   Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

I - Advertência por escrito: 
I.1 -Quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas 
faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 
serviço contratado. 

II - Aplicação de multa: 
II.1 - 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso no 
fornecimento dos materiais, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto 
dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

II.2 - 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, 
por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação 
assumida; 
II.3 - 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida; 
II.4 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a 
promover a rescisão contratual. 

III - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos. 

9.1.3 - As sanções previstas nos subitens “II.1” e “II.3.” poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados; 

9.1.4 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
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que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999; 
9.1.5 As multas devidas ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados 
judicialmente, sendo: 

I - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
II - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta da 

participante, o Município poderá cobrar o valor remanescente, conforme artigo 419 do Código Civil; 
9.1.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO 
10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, 
de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 
10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista 
no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
10.4.3. Indenizações e multas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES 
11.1. É vedado à CONTRATADA: 

11.1.1 - Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
11.1.2 - Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
11.1.3 – é vedada a subcontratação, exceto parcial do objeto, até o limite de 50% (cinquenta) por 

cento do valor total do contrato, nas seguintes condições: 
✓ É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação; 
✓ É vedado o pagamento direto à subcontratada; 
✓ É vedado a subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte que tenham 

um ou mais sócios em comum com a empresa contratante. 
11.1.4 - A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar 

se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto; 
11.1.5 - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL 
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13.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, prorrogáveis por igual período, 
a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, 
podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, ou ainda, seguro garantia, em valor 
correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a execução do 
contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada 
prorrogação; 

✓ A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa 
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o 
máximo de 2% (dois por cento); 

✓ O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas. 

13.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  
I - Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas;  
II - Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 
contrato; 
III - Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; 
IV - Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pela contratada, quando couber. 

13.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 
anterior, observada a legislação que rege a matéria. 
13.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa 
Econômica Federal, com correção monetária; 
13.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos; 
13.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador 
aos benefícios do artigo 827 do Código Civil; 
13.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação; 
13.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados 
da data em que for notificada; 
13.9. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria; 
13.10. Será considerada extinta a garantia:  

✓ Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 
Contratante, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

✓ No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração 
não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da 
comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN 
SEGES/MP n. 05/2017. 

13.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com 
o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada;  
13.12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no neste 
Edital e no Contrato; 
13.13. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas 
as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do 
segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento 
dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme 
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estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, observada a legislação que rege a matéria; 
13.14. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão 
realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de 
trabalho; 
13.15. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante 
poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao 
contrato no caso da não comprovação: 

(1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou  
(2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos da 

alínea “j”do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 
14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial 
da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
15.1. Os casos omissos, serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, pelo Departamento 
Jurídico ou pela Autoridade Superior. 
15.2. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da 
Comarca de Ourilândia do Norte/PA, desde já as partes renunciam a qualquer outro. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  
 

 
OURILÂNDIA DO NORTE (PA), 02 de Janeiro de 2024. 

 
 
 

 

JAQUELINE MENDES DOS SANTOS MACHADO 
Secretária Municipal de Meio Ambiente 

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 

JÚLIO CÉSAR DAIREL 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 

HIPER LIMPO SERVICOS LTDA 
CNPJ Nº 11.570.099/0001-83 

CONTRATADA 
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ANEXO I – CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 0001/2024 – FMMA – Limpeza Urbana 
 

SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA Bancos B.D.I. Encargos Sociais 

Limpeza e Manejo de Resíduos Sólidos 
Urbanos no Município de Ourilândia do 
Norte - PA 

SINAPI - 08/2023 - Pará SBC - 
10/2023 - Pará SICRO3 - 

04/2023 - Pará SEDOP - 10/2023 
- Pará 

Padrão - 
28,68% 

Desonerado: embutido nos preços unitários dos 
insumos de mão de obra, de acordo com as bases. 

Orçamento Sintético 

Item Descrição Und 
Quantidade 

Mensal 
Quantidade 

Anual 
Valor Unit 
com BDI 

Total Mensal Total Anual Peso (%) 

1 
COLETA E TRANSPORTE DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS 

        R$  147.108,75  R$  1.765.305,00  74,34% 

1.1 
Retirada de entulho - manualmente 
(incluindo caixa coletora) 

m³ 1.685,00 20.220,00 R$    80,51  R$  135.659,35  R$  1.627.912,20  68,57% 

1.2 Recolhimento de Entulho m³ 655,00 7.860,00 R$    17,48  R$    11.449,40  R$     137.392,80  5,78% 

2 
ROÇO/CAPINA E VARRIÇÃO DE 
VIAS PÚBLICAS 

        R$    26.353,24  R$     316.238,88  13,31% 

2.1 
Roço/capina de logradouros e vias 
públicas 

m² 5.652,00 67.824,00 R$      2,54  R$    14.356,08  R$     172.272,96  7,24% 

2.2 
Varrição de logradouros e vias 
públicas 

M 12.242,00 146.904,00 R$      0,98  R$    11.997,16  R$     143.965,92  6,06% 

3 
Poda e Pintura de Guias e Meio 
Fios 

        R$    24.438,01  R$     293.256,13  12,35% 

3.1 
Poda de árvores com até 5 m de 
altura 

m³ 31,00 372,00 R$  279,16  R$      8.653,99  R$     103.847,89  4,37% 

3.2 Pintura de Guias e Meio Fios de ruas M 12.527,00 150.324,00 R$      1,26  R$    15.784,02  R$     189.408,24  7,98% 

  

Total sem BDI R$  2.374.800,00   R$        141.142,28  

Total do BDI    R$           56.757,72  

Total Geral Mensal  R$        197.900,00  

Total Geral Anual   R$     2.374.800,00  
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CONTRATANTE 
 
 
 
 

JÚLIO CÉSAR DAIREL 
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